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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

Extrato das Portarias expedidas pelo Procurador-

Geral de Justiça em exercício 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em 

exercício, no uso das atribuições que lhe confere a alínea 

“h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 

72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E: 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral a Promotora de 

Justiça Juliana Martins Zaupa, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a 27ª Zona Eleitoral, no 

período de 15.7 a 1º.8.2015; e revogar, a partir de 

15.7.2015, a Portaria nº 1423/2015-PGJ, de 2.7.2015, na 

parte que designou o Promotor de Justiça Leonardo 

Dumont Palmerston (Port. nº 1554/2015-PGJ, de 

17.7.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em 

exercício, no uso das atribuições que lhe confere a alínea 

“f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 

72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça José Antonio Alencar 

para, sem prejuízo de suas funções, atuar perante a 2ª 

Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da comarca 

de Dourados no período de 13 a 24.7.2015, durante as 

férias dos titulares Fernando Jamusse e Fabrícia Barbosa 

Lima; e tornar sem efeito a Portaria nº 1500/2015-PGJ, 

de 10.7.2015, que designou o referido Promotor de 

Justiça (Port. nº 1555/2015-PGJ, de 17.7.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em 

exercício, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 

V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Procurador de Justiça e Coordenador do 

Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - 

CEAF, Edgar Roberto Lemos de Miranda, e os 

servidores do Quadro de Servidores do Ministério 

Público Estadual Bruna Camargo da Silva, Cristiane 

da Silva Sena, Maria Luiza Marsura, Thelma 
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Martinez Lima, Kelly Cristina Mengual Vieira, 

Leonardo Bertaglia Agustinho, Simeia Fernanda da 

Silva Taveira e Soraya Shigueko Nakasato, para, sob a 

presidência do primeiro, comporem a Comissão do 

Processo Seletivo de Estagiários na área do curso de 

Direito e da área administrativa (Processo 

PGJ/10/2130/2015) (Port. nº 1553/2015-PGJ, de 

17.7.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em 

exercício, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 

X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Exonerar, a pedido, a partir de 20.7.2015, do cargo em 

comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o 

servidor Osmar Montenegro de Camargo, nos termos 

do inciso II do artigo 57 da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990 (Port. nº 1559/2015-PGJ, de 17.7.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em 

exercício, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 

X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Nomear Heliton Barão Silva para exercer o cargo em 

comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 

em vaga prevista no Anexo VI da Lei nº 4.134, de 6 de 

dezembro de 2011 (Port. º 1560/2015-PGJ, de 

17.7.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em 

exercício, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 

X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Exonerar, a pedido, a partir de 15.7.2015, do cargo em 

comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o 

servidor Pedro Corrêa Wey Marques, nos termos do 

inciso II do artigo 57 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990 (Port. nº 1562/2015-PGJ, de 17.7.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em 

exercício, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 

V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o servidor Vanoni Torraca Junior, ocupante 

do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, para 

exercer, a partir de 25 de junho de 2015, a Função de 

Confiança – FC3, símbolo MPFC-303, do Quadro de 

Servidores do Ministério Público Estadual, prevista no 

Anexo III da Lei nº 4.134, de 6 de dezembro de 2011 

(Port. nº 1563/2015-PGJ, de 17.7.2015).  

(a) João Albino Cardoso Filho 

      Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

Extrato da Portaria expedida pelo Procurador-Geral 

Adjunto de Justiça Administrativo 

 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Autorizar a desaverbação de tempo de contribuição 

requerida por Camila Vidal Cardoso de Figueiredo, 

ex-servidora do Quadro de Servidores do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul, exonerada a 

pedido a partir de 15 de julho de 2014, no total de 327 

(trezentos e vinte e sete) dias, ou seja, 10 (dez) meses e 

27 (vinte e sete) dias, sendo: 138 (cento e trinta e oito) 

dias, ou seja, 4 (quatro) meses e 18 (dezoito) dias de 

contribuição ao Regime Próprio de Previdência Social, e 

de serviços prestados ao Departamento Penitenciário 

Nacional – DEPEN, de 16.3.2006 a 31.7.2006; e 189 

(cento e oitenta e nove) dias, ou seja, 6 (seis) meses e 9 

(nove) dias, de contribuição ao Regime Próprio de 

Previdência Social, e de serviços prestados ao 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, 

no período de 13.9.2010 a 20.3.2011, averbado pela 

Portaria nº 1011/2012-PGJ, de 4.7.2012, publicada no 

DOMP nº 379, de 9.7.2012 (Processo 

PGJ/10/2790/2011) (Port. nº 1486/2015-PGJ, de 

9.7.2015).  

 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares aos servidores do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual 

abaixo nominados, nos termos dos artigos 1º e 5º da 

Resolução nº 022/2014-PGJ, de 12 de setembro de 2014, 

e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 

1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 

de outubro de 2000 (Port. nº 1556/2015-PGJ, de 

17.7.2015): 

SERVIDOR(A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

DE GOZO 

Alexandre Ferreira da Costa 2014/2015 
31.8 a 

29.9.2015 

Aline Andressa Coelho de 

Oliveira 
2014/2015 

7 a 

21.8.2015 

Alyne Chaves da Silva 2014/2015 
12 a 

26.8.2015 

Amarildo Miranda Aquino 2014/2015 
10.8 a 

8.9.2015 

Armenia Rodrigues da Silva 2014/2015 
17 a 

31.8.2015 

Aydil Carneiro de Souza 2013/2014 
1º a 

30.8.2015 
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Danilva Ferreira Santos 2013/2014 
10 a 

24.8.2015 

Eliane Angelina Simões 

Moreira Só e Silva 
2013/2014 

14 a 

28.8.2015 

Elpidio Junior das Neves Lima 2014/2015 
17.8 a 

15.9.2015 

Fabio Magno Aquino 2013/2014 
15.8 a 

13.9.2015 

Fabio Zuleger Petelin 2013/2014 
12.8 a 

10.9.2015 

Felinto Paes de Barros Neto 2014/2015 
21.8 a 

4.9.2015 

Hainara Pinto Benevides 2014/2015 
27.8 a 

10.9.2015 

Irene Távora de Souza Silva 2014/2015 
26.8 a 

24.9.2015 

Jacqueline Fernandes Oliveira 2013/2014 
3 a 

17.8.2015 

Janaina Bortoloto 2013/2014 
18.8 a 

1º.9.2015 

Lucineia Paula da Silva 2014/2015 
10 a 

24.8.2015 

Lucyan Lacchi 2014/2015 
3 a 

17.8.2015 

Marcelo Wedson João Silva 2013/2014 
4 a 

18.8.2015 

Mayara Vaz Cardeal Lima 2014/2015 
13.8 a 

11.9.2015 

Rafael Massulo Bento 2013/2014 
17 a 

31.8.2015 

Rebeca Izepi Silva 2013/2014 
12 a 

26.8.2015 

Thaís Noll Marques 2014/2015 
3.8 a 

1º.9.2015 

Welington Oliveira de Souza 

Costa 
2014/2015 

12 a 

26.8.2015 

Williams Bolognes Couto 2013/2014 
3 a 

17.8.2015 

Wilson Flores Velasques 2014/2015 
10 a 

24.8.2015 

 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder férias remanescentes aos servidores do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual 

abaixo nominados, nos termos dos artigos 1º e 5º da 

Resolução nº 022/2014-PGJ, de 12 de setembro de 2014, 

e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 

1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 

de outubro de 2000 (Port. nº 1557/2015-PGJ, de 

17.7.2015): 

SERVIDOR(A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

DE GOZO 

Adrielle Pancoti Martins 2013/2014 
17 a 

31.8.2015 

Ana Paula Corrêa 

Guimarães 
2013/2014 

12 a 

26.8.2015 

Bruno Cesar Leão Fialho 2011/2012 
24 a 

28.7.2015 

Carlos Augusto dos Santos 2013/2014 10 a 

14.8.2015 

Eliane de Azevedo Duarte 2012/2013 
24.8 a 

7.9.2015 

Giselle Machado Costa 

Fasolo 
2013/2014 

12 a 

26.8.2015 

Glauce Ruas Lagoas da 

Silva 
2013/2014 

12 a 

21.8.2015 

Hainara Pinto Benevides 2013/2014 
12 a 

26.8.2015 

Helena Rocha Rodovalho 2011/2012 
20 e 

21.8.2015 

Janaina Bortoloto 2011/2012 
3 a 

17.8.2015 

Maria Luiza de Lima 

Ribeiro Marques 
2011/2012 

12 a 

14.8.2015 

Rodrigo Peixoto Santos 2013/2014 
3 a 

7.8.2015 

Rogério Cintra Pereira 

Neves 
2012/2013 

20 a 

24.7.2015 

Tonya Roberta Pettengill 

Novaes 
2010/2011 

3 a 

7.8.2015 

 

 (a) João Albino Cardoso Filho 

      Procurador-Geral Adjunto de Justiça 

 

CONSELHO SUPERIOR 

 

DELIBERAÇÕES PROFERIDAS PELO EGRÉGIO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL, NA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 7 DE JULHO DE 2015. 

 

1. Ordem do dia: 

1.1.  Matéria Administrativa:  

1.1.1. Portarias:  

1. Referendar a Portaria nº 1218/2015-PGJ, de 

3.6.2015, publicada no DOMP-MS nº 1061, de 8.6.2015, 

que agregou ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 

no interesse do serviço, o 18º Promotor de Justiça de 

Campo Grande, Fábio Ianni Goldfinger, para atuar junto 

ao Grupo de Atuação Especial de Controle Externo da 

Atividade Policial - GACEP, a partir de 8.6.2015, até 

ulterior deliberação. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, referendou 

a Portaria acima referida. 

 

2. Referendar a Portaria nº 1332/2015-PGJ, de 

19.6.2015, publicada no DOMP-MS nº 1071, de 

22.6.2015, que agregou ao Gabinete do Procurador-Geral 

de Justiça, no interesse do serviço, o 70º Promotor de 

Justiça de Campo Grande, Tiago Di Giulio Freire, para 

atuar junto ao Grupo de Atuação Especial de Controle 

Externo da Atividade Policial - GACEP, a partir de 

22.6.2015, até ulterior deliberação. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, referendou 

a Portaria acima referida. 

 

1.1.2. Remoções e Promoções: 

1. Processo PGJ/10/1786/2015 
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Expediente: Aviso nº 39/2015/CSMP, de 3.6.2015, 

publicado no DOMP/MS nº 1061, do dia 8.6.2015. 

Assunto: Remoção pelo critério de merecimento e 

promoção pelo critério de merecimento, para a 2ª 

Promotoria de Justiça da comarca de Mundo Novo, 
segunda entrância. 

Relator Conselheiro Aroldo José de Lima. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade indicou ao 

Procurador-Geral de Justiça em exercício, os 

Promotores de Justiça Moisés Casarotto, Pedro de 

Oliveira Magalhães e Marcos André Sant’Ana 

Cardoso para comporem a lista tríplice para 

promoção, pelo critério de merecimento, para a 2ª 

Promotoria de Justiça da comarca de Mundo Novo, 

segunda entrância. 

 

Processo PGJ/10/1787/2015 

Expediente: Aviso nº 40/2015/CSMP, de 3.6.2015, 

publicado no DOMP/MS nº 1061, do dia 8.6.2015. 

Assunto: Promoção pelo critério de antiguidade, para a 3ª 

Promotoria de Justiça da comarca de Paranaíba, segunda 

entrância.  

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, indicou ao 

Procurador-Geral de Justiça em exercício a 

Promotora de Justiça Juliana Martins Zaupa, para 

promoção, pelo critério de antiguidade, para a 3ª 

Promotoria de Justiça da comarca de Paranaíba, 

segunda entrância. 

 

Processo PGJ/10/1788/2015 

Expediente: Aviso nº 41/2015/CSMP, de 3.6.2015, 

publicado no DOMP/MS nº 1061, do dia 8.6.2015. 

Assunto: Remoção pelo critério de antiguidade e 

promoção pelo critério de merecimento, para a 1ª 

Promotoria de Justiça da comarca de Mundo Novo, 

segunda entrância.  

Relator Conselheiro Evaldo Borges Rodrigues da 

Costa. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, indicou ao 

Procurador-Geral de Justiça, os Promotores de 

Justiça Pedro de Oliveira Magalhães, Marcos André 

Sant’Ana Cardoso, como remanescentes de lista, e 

Eduardo Portes Guedes, para comporem a lista 

tríplice para promoção, pelo critério de merecimento, 

para a 1ª Promotoria de Justiça da comarca de 

Mundo Novo, segunda entrância. 

 

Campo Grande, 17 de julho de 2015 

 

Aroldo José de Lima 

Procurador de Justiça 

Secretário do Conselho Superior do MP 

 

******* 

 

AVISO Nº 25/2015/SCSMP 

 

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério 

Público, em cumprimento ao disposto no artigo 126 do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público, dá conhecimento aos interessados da existência 

da promoção de arquivamento dos autos abaixo 

relacionados, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

querendo, apresentem razões escritas, peças informativas 

ou documentos que serão a estes juntados: 1) Inquérito 

Civil nº 78/2012 - Anexo 23 - 26ª Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Águas Guariroba S/A - Requerido: Hadji 

Alimentos Chinês Restaurante Ltda.-ME, localizado na 

rua Pedro Celestino, nº 750 - Assunto: Apurar a 

regularidade jurídico-ambiental do empreendimento 

Hadji Alimentos Chinês Restaurante Ltda.-ME, nome 

fantasia “Restaurante China”, localizado na rua Pedro 

Celestino, nº 750, nesta Capital. 2) Inquérito Civil nº 

76/2009 - 34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente 

da comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Lucas Mota Lorenz - 

Assunto: Apurar a regularidade jurídico-ambiental das 

áreas de preservação permanente do córrego Pedregulho, 

situadas nas propriedades localizadas na Estrada NE-08, 

Quadra G31, Lote 07 e na Estrada NE-08, Quadra G31, 

Lote 08, Chácara dos Poderes, em Campo Grande-MS. 

3) Inquérito Civil nº 8/2014 - 34ª Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Zap Conveniência - Assunto: Apurar a poluição sonora 

produzida pelo empreendimento denominado “Zap 

Conveniência”, com endereço na rua Vitório Zeola, 667 

– Carandá Bosque, em Campo Grande-MS, havendo 

indícios de estar instalado e operando sem licença ou 

autorização ambiental ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes. 4) Procedimento 

Preparatório nº 1/2015 - 1ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Sidrolândia - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: 

Prefeitura Municipal de Sidrolândia - Assunto: Apurar 

descumprimento da Lei Municipal nº 1578/2012. 5) 

Inquérito Civil nº 3/2015 - 1ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A 

apurar - Assunto: Apurar possível responsabilização do 

Chefe do Poder Executivo entre outros, em face da Lei nº 

8.429/1992 e do artigo 97, §10, inciso II do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, sem prejuízo 

de qualquer outra legislação referente à responsabilidade 

fiscal e defesa do patrimônio público. 6) Inquérito Civil 

nº 13/2014 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio 

Público e Social da comarca de Naviraí - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Município de 

Naviraí - Assunto: Apurar irregularidades na criação de 

cargos de provimento em comissão no quadro 

permanente da Prefeitura Municipal de Naviraí. 7) 

Inquérito Civil nº 23/2012 - Anexo AIP - 1ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Ivinhema - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: A apurar - Assunto: Visando apurar eventual 

dano ao patrimônio público, decorrente de irregularidade 

no Procedimento Licitatório nº 036/2011, realizado pelo 

município de Angélica, no qual se sagrou vencedora a 

empresa PAE - Planejamento Ltda. 8) Inquérito Civil nº 

43/2013 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e 

Social da comarca de Batayporã - Requerente: Ministério 
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Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: 

Apurar eventual ausência de licitação e de contrato para 

o setor contábil por parte da Câmara Municipal de 

Taquarussu-MS, entre os anos de 2009/2012. 9) 

Inquérito Civil nº 68/2013 - Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Batayporã - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Município de Batayporã - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade no cumprimento de contratos por parte dos 

médicos Bruno Cesar Silva Fernandes e Nelson Ferreira 

Neto para atuarem nos ESFs de Batayporã-MS. 10) 

Inquérito Civil nº 4/2009 - Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Anastácio - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Raimundo 

Celso Messias - Assunto: Apurar as irregularidades 

ambientais na fazenda taquaral, localizada no município 

de Anastácio/MS. 11) Inquérito Civil nº 4/2008 - 1ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Ponta Porã - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventuais danos 

ambientais decorrente de rompimento de barragem das 

Usinas Hidrelétricas São João I e São João II, localizadas 

no município de Ponta Porã, MS. 12) Procedimento 

Preparatório nº 36/2015 - 29ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Campo 

Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade no Concurso de Provas para Ingresso no 

Curso de Formação de Soldados do Corpo de Bombeiros 

Militar BM/2013, notadamente quanto a uma possível 

inobservância da regra do edital que determina a 

regionalização das vagas a serem preenchidas após o 

encerramento da etapa do curso de formação. 13) 

Inquérito Civil nº 43/2009 - 34ª Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: 

São Leopoldo Postos de Serviços Ltda. e Paludo Postos 

de Serviços Ltda. - Assunto: Apurar instalação e a 

operação do posto de combustível Paludo Postos de 

Serviços Ltda., nome fantasia Posto Santo Antonio, 

localizado na rua Ricardo Franco, nº 21, bairro Vila 

Sobrinho, em Campo Grande-MS. 14) Inquérito Civil 

nº 75/2009 - 34ª Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente da comarca de Campo Grande - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requeridos: Paulo Luiz 

Baptista Galvão, Ana Maria Galvão, Marihyte Baptista 

Galvão, Paulo Roberto Galvão, André Luiz Baptista 

Galvão e Marihyte Galvão - Assunto: Apurar a 

regularidade jurídico-ambiental das áreas de preservação 

permanente do córrego Pedregulho, situadas na 

propriedade localizada na Estrada NE-05, Quadra G15, 

Lote 03, Chácara dos Poderes, em Campo Grande-MS. 

15) Procedimento Preparatório nº 11/2015 - 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da 

comarca de Nioaque - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar 

eventual cometimento pelo hotel Novo Hotel de Nioaque 

da infração administrativa do artigo 250 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 16) Inquérito Civil nº 

17/2014 - Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude da comarca de Nioaque - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerida: Prefeitura 

Municipal de Nioaque/MS - Assunto: Apurar a 

ocorrência de insalubridade na Escola Municipal 

Guilherme Corrêa da Silva - Polo, em razão da 

infestação de pombos. 17) Inquérito Civil nº 78/2009 - 

34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca 

de Campo Grande - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requeridos: Carlos de Almeida Castro e Tânia 

Maria Herradon Castro - Assunto: Apurar a regularidade 

jurídico-ambiental das áreas de preservação permanente 

do córrego Coqueiro, situadas na propriedade localizada 

na Estrada SE-04, Quadra G44, Lote 01, Chácara dos 

Poderes, em Campo Grande-MS. 18) Inquérito Civil nº 

29/2013 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e 

Social da comarca de Batayporã - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Edson Peres Ibrahim - 

Assunto: Apurar eventual ato de improbidade praticado 

por Edson Peres Ibrahim, ex-prefeito do município de 

Batayporã/MS, consistente na contratação de serviço de 

reparação asfáltica, o qual não foi realizado, mas, foi 

atestado pelo departamento de engenharia da prefeitura 

como se tivesse sido. 19) Inquérito Civil nº 63/2013 - 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Batayporã - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerida: Empresa Águia Construtora Ltda., tendo 

como represente Geverson Vicentim - Assunto: Apurar 

eventual poluição hídrica praticada pela empresa A 

Águia Construtora Ltda.-EPP ocorrida no rio Baia, 

localizado no município de Batayporã/MS. 20) 

Inquérito Civil nº 1/2009 - 34ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Município de Campo Grande/MS - Assunto: Apurar 

irregularidades ambientais relativas ao Aterro de Entulho 

Pólo Oeste, situado na BR 262 (caixa de empréstimo e 

defronte à empresa Kepler Weber), que demanda para o 

município de Aquidauana-MS, de responsabilidade do 

município de Campo Grande-MS, está instalado e 

operando em desacordo com as normas ambientais 

pertinentes, conforme o Laudo de Vistoria 0208-

SEMADUR/2009. 21) Inquérito Civil nº 21/2008 - 34ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Nelson de Almeida - Assunto: 

Apurar eventual desrespeito à legislação ambiental, 

principalmente às exigências da Lei nº 4771/65, quanto 

ao uso de recursos naturais, em razão da vistoria efetuada 

pelos técnicos do IMAP – Instituto de Meio Ambiente 

Pantanal, nos lotes contíguos ao Córrego Jaó, 

constatando a ausência de mata ciliar, ocupação de área 

de preservação permanente com atividade de piscicultura 

e desvio do córrego. 22) Inquérito Civil nº 12/2011 - 

34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca 

de Campo Grande - Requerente: Neide Rozendo Gomes 

- Requeridos: André Buainain e Adriana Renata 

Junqueira - Assunto: Apurar a poluição ambiental 

causada pela ausência de limpeza e manutenção de 

condições higiênico-sanitárias inadequadas de chácara 

localizada na rua Teófilo Otoni, em frente ao nº 172, 

bairro Serradinho, em Campo Grande-MS. 23) Inquérito 

Civil nº 7/2013 - 34ª Promotoria de Justiça do Meio 
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Ambiente da comarca de Campo Grande - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requeridos: Município de 

Campo Grande/MS e a Associação dos Criadores de 

Mato Grosso do Sul - ACRISSUL - Assunto: Apurar a 

regularidade jurídico-ambiental do licenciamento 

ambiental que tramita perante a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

(SEMADUR), especialmente diante da certeza técnico-

científica da ocorrência de poluição sonora gerada nos 

shows, festas, eventos musicais em geral e rodeios 

realizados pela ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE 

MATO GROSSO DO SUL (ACRISSUL) no Parque de 

Exposições Laucídio Coelho, em Campo Grande-MS, 

conforme Estudo Acústico realizado em 2012. 24) 

Inquérito Civil nº 1/2015 - Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Bela Vista - Requerentes: 

Ministério Público Estadual e Ouvidoria - Requerido: 

Alfredo Duprat Duarte - Assunto: Apurar eventual abuso 

e maus-tratos contra animais domésticos ou 

domesticados, consistente em “rinha de galos” contrária 

à Lei nº 9.605/98, praticados, em tese, pelo requerido. 

25) Inquérito Civil nº 24/2015 - Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista - 

Requerentes: Ministério Público Estadual e Ouvidoria - 

Requerido: Reginaldo Coelho Massacote - Assunto: 

Apurar eventual abuso e maus-tratos contra animais 

domésticos ou domesticados, consistente em “rinha de 

galos” contrária à Lei nº 9.605/98, praticados, em tese, 

pelo requerido. 26) Inquérito Civil nº 14/2014 - 42ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requeridos: Ilton Alves Romeiro-ME -“Doces 

Gotas de Mel” e o município de Campo Grande - 

Assunto: Apurar a regularidade ambiental do 

empreendimento Ilton Alves Romeiro-ME - “Doces 

Gotas de Mel”, localizado na rua Padre Antônio Franco, 

n. 835, bairro Nova Lima, em Campo Grande-MS, bem 

como a efetividade de fiscalização da atividade por parte 

do órgão ambiental do Município. 27) Inquérito Civil nº 

72/2009 - 34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente 

da comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerida: Águida Salem - Assunto: 

Apurar a regularidade jurídico-ambiental das áreas de 

preservação permanente do córrego Coqueiro, situadas 

na propriedade localizada na Estrada SE-04, Quadra 

G44, Lote 06, Chácara dos Poderes, em Campo Grande-

MS. 28) Inquérito Civil nº 77/2009 - 34ª Promotoria de 

Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

- Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: 

Águida Salem - Assunto: Apurar a regularidade jurídico-

ambiental das áreas de preservação permanente do 

córrego Coqueiro, situadas na propriedade localizada na 

Estrada SE-04, Quadra G44, Lote 05, Chácara dos 

Poderes, em Campo Grande-MS. 29) Inquérito Civil nº 

4/2013 - 34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da 

comarca de Campo Grande - Requerente: Eduardo 

Gomes - Requerida: Qually Peles Ltda. - Assunto: 

Apurar a instalação e operação do empreendimento 

Qually Peles Ltda., CNPJ nº 05.841.957/0001-84, com 

endereço na av. Principal, 1.129, Núcleo Industrial, em 

Campo Grande-MS, especificamente para apurar o 

cumprimento dos padrões exigidos para os efluentes 

lançados no córrego Imbirussu, havendo indícios de estar 

instalado e operando em desacordo com licenças ou 

autorizações ambiental e contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes. 30) Inquérito Civil nº 

39/2008 - 34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente 

da comarca de Campo Grande - Requerente: Moradores 

do Conjunto Habitacional Leon Delizarte Conti - 

Requerido: Poder Público Municipal - Assunto: Apurar a 

regularidade da exploração de arenito dentro de uma área 

identificada como sendo de aterro de entulho, bem como 

apurar a regularidade da existência do próprio aterro de 

entulho que se transformou em um lixão, ambos 

localizados ao lado do Conjunto Habitacional Leon 

Delizarte Conte. 31) Inquérito Civil nº 37/2008 - 34ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerida: Qually Peles Ltda. - Assunto: 

Apurar eventual degradação ambiental causada pelo 

empreendimento Qually Peles Ltda., consistente em 

produzir poluição e ausência de licença ambiental. 32) 

Inquérito Civil nº 10/2013 - 43ª Promotoria de Justiça 

do Consumidor da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Consórcio Guaicurus - Assunto: Apurar possível 

inobservância, do dever de prestar o serviço público de 

transporte coletivo com adequação, eficiência e cortesia 

ante a eventual existência de catracas de passagem com 

tamanhos inadequados nos ônibus. 33) Inquérito Civil 

nº 2/2015 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público 

e Social da comarca de Batayporã - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - 

Assunto: Averiguar a juridicidade do procedimento 

licitatório deflagrado para a aquisição de equipamentos 

para o Centro Cultural de Batayporã, além da 

conformidade destes petrechos com as especificações 

constantes do instrumento convocatório atinente. 34) 

Inquérito Civil nº 17/2013 - 34ª Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerentes: Moradores do Bairro Jardim Piratininga, 

Valdinar José da Silva - Requerido: Sindicato dos 

Agentes de Segurança Patrimonial Públicos de Mato 

Grosso do Sul (SINDASP/MS) - Assunto: Apurar 

poluição sonora produzida pelo empreendimento 

denominado Sindicato dos Agentes de Segurança 

Patrimonial Públicos de Mato Grosso do Sul 

(SINDASP/MS), com endereço na rua Aimoré, 481, Vila 

Piratininga, CEP 79081-020, em Campo Grande-MS, 

havendo indícios de estar instalado e operando sem 

licença ou autorização ambiental ou contrariando as 

normas legais e regulamentares pertinentes. 35) 

Inquérito Civil nº 91/2009 - 34ª Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: 

Antônio Urban Filho, Nilma Carvalho Ferrari e Dorival 

Aparecido Ferrari - Assunto: Apurar a regularidade 

jurídico-ambiental das áreas de preservação permanente 

situadas na propriedade localizada na chácara Três 

Barras, em Campo Grande-MS, de propriedade de 

Antonio Urban Filho, conforme Auto de Infração nº 

02723 e Laudo de Constatação nº 2855, expedidos pelo 
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Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul 

(IMASUL). 36) Inquérito Civil nº 14/2015 - 34ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Denúncia anônima - 

Requerida: Arena Vip Locações e Eventos Ltda. - 

Assunto: Apurar a notícia de que o empreendimento 

denominado “Arena Vip Locações e Eventos Ltda.”, 

localizado na av. Lise Rose, nº 1.767, bairro Jardim 

Veraneio, em Campo Grande- MS estaria operando sem 

a devida Licença Ambiental e demais autorizações 

exigidas pelas normas legais e regulamentares 

pertinentes. 37) Inquérito Civil nº 15/2013 - 34ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Campo Grande - Requerentes: Marcelo Konorat e 

Tatiana D’ Amore Homem Konorat - Requerido: Play 

Soccer Society - Assunto: Apurar a poluição sonora 

produzida pelo empreendimento denominado Play 

Soccer Society, com endereço na rua Alfredo Nobel, nº 

295, bairro Novo Horizonte (Vila Marli), entre as ruas 

Tamandaré e Fernão de Magalhães, em Campo Grande-

MS, havendo indícios de estar instalado e operando sem 

licença ou autorização ambiental ou contrariando as 

normas legais e regulamentares pertinentes. 38) 

Inquérito Civil nº 38/2012 - 34ª Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Oziel Ventura - Requerido: Município de 

Campo Grande-MS - Assunto: Apurar a instalação e 

operação do empreendimento de Unidade Básica de 

Saúde (UBS) (Posto de Saúde), no bairro Cristo 

Redentor, em Campo Grande-MS, sem licença ou 

autorização ambiental ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes. 39) Procedimento 

Preparatório nº 3/2015 - 29ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Campo 

Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: A apurar - Assunto: Apurar possível acúmulo 

ilegal de cargos pela servidora Cristiane Aparecida Dias. 

40) Inquérito Civil nº 7/2015 - 34ª Promotoria de 

Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

- Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: 

Vitasolos Comércio e Representações de Produtos 

Agropecuários Ltda. e Adubos Guano Ltda. - Assunto: 

Apurar a instalação e a operação do empreendimento 

denominado “Vitasolos Comércio e Representações de 

Produtos Agropecuários Ltda.” CNPJ nº 

13.846.422/0001-24, localizado na Av. Principal Número 

02, nº 239, Núcleo Industrial, em Campo Grande-MS, 

por estar operando atividade potencialmente poluidora 

sem licença ou autorização ambiental válida ou 

contrariando as normas legais e regulamentares 

pertinentes. 41) Inquérito Civil nº 23/2012 - 2ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Paranaíba - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Jesus Moreira dos Santos - Assunto: Apurar 

eventual dano ambiental na fazenda Palmito. 42) 

Inquérito Civil nº 4/2007 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Bonito - Requerente: 4ª 

Cia de Policia Militar Ambiental - Bonito/MS - 

Requerido: Geraldo de Almeida Silva, proprietário da 

fazenda Santo Antônio, zona rural, Bonito-MS - 

Assunto: Apurar eventual irregularidade jurídico-

ambiental da propriedade onde se encontra instalada uma 

carvoaria, bem como se o referido imóvel cumpre sua 

função ambiental, principalmente no que diz respeito ás 

áreas de preservação permanente, reserva legal e 

conservação de solo. 43) Inquérito Civil nº 10/2015 - 

34ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca 

de Campo Grande - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerida: Qualimix - Nutrição Animal Ltda.- 

EPP - Assunto: Apurar a instalação e a operação do 

empreendimento denominado “Qualimix - Nutrição 

Animal Ltda.- EPP”, CNPJ nº 00.221.052/0002-79, 

localizado na Av. Principal Número 02, nº 205, no Bairro 

Núcleo Industrial, em Campo Grande-MS, por estar 

operando atividade potencialmente poluidora sem licença 

ou autorização ambiental válida ou contrariando as 

normas legais e regulamentares pertinentes. 44) 

Inquérito Civil nº 4/2015 - 34ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Posto Nona Emília Ltda. - Assunto: Apurar a instalação e 

a operação do empreendimento denominado “Posto 

Nona Emília Ltda.”, CNPJ nº 00.143.312/0001-54, 

localizado na rua Secundária 05, Núcleo Industrial, em 

Campo Grande-MS, por estar operando atividade 

potencialmente poluidora sem licença ou autorização 

ambiental válida ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes. 45) Inquérito Civil nº 

49/2013 - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio 

Público e Social da comarca de Dourados - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Hospital 

Universitário de Dourados-MS - Assunto: Apurar 

eventual improbidade administrativa em decorrência do 

constante no Relatório in loco feito pelo Conselho 

Municipal de Saúde, onde consta que inúmeros móveis, 

tais como macas e armários, todos com número de 

patrimônio do Estado de Mato Grosso do Sul, foram 

deixados ao relento nas dependências do Hospital 

Universitário de Dourados-MS. 46) Procedimento 

Preparatório nº 15/2015 - Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Inocência - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Município de Inocência - Assunto: Apurar eventuais 

irregularidades na travessia de animais na rodovia MS 

240, dando causa a possíveis acidentes e gerando perigo 

à vida das pessoas que trafegam nesta Comarca. 47) 

Procedimento Preparatório nº 4/2015 - 1ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Cassilândia - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: A apurar - Assunto: Apurar reclamação sobre 

contratação irregular de servidor para atuar no 

PROCON. 48) Inquérito Civil nº 20/2013 - 34ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Guerreiro Agrobusiness Ltda.-ME 

- Assunto: Apurar a regularidade jurídico-ambiental das 

áreas de reserva legal e de preservação permanente, bem 

como a conservação do solo no(s) imóvel (eis) rural (ais) 

identificado(s) como fazenda Cachoeira, situado(s) em 

Campo Grande-MS, de propriedade de Clóvis Diniz 

Guerreiro, onde ocorrem as atividades do 

empreendimento Guerreiro Agrobusiness Ltda.-ME, 
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CNPJ nº 16.538.342/0001-08, havendo notícia de 

existência do desvio das águas de uma nascente afluente 

do córrego Cachoeira e da queimada não autorizada de 

leiras. 

Campo Grande, 17 de julho de 2015. 

 

a) Aroldo José de Lima 

Procurador de Justiça 

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

Homologado o resultado da licitação Pregão Presencial 

nº 19/PGJ/2015 - Processo n.º PGJ/10/1315/2015. 

Objeto: Aquisição de Câmeras Digitais, Aparelhos GPS, 

Luxímetros, Trena Eletrônica, Termômetro 

Infravermelho e Decibelímetro, a fim de atender o 

Ministério Público Estadual. 

Vencedoras: Alessandra de Angelo Mendonça – EPP, 

para o item 1 (R$1.586,00); GTR Comercial Ltda. – 

ME, para o item 2 (R$1.485,00); e Sanches de Oliveira 

Comércio & Serviços Eireli – EPP, para o item 5 

(R$3.100,00). Não foram adquiridos os itens 3, 4, 6 e 7.  

Justificativa: Adjudicação tendo em vista os menores 

preços ofertados, nos termos do Edital. 

Campo Grande, 17 de abril de 2015. 

Emerval Carmona Gomes 

Pregoeiro/PGJ 

 

******* 

 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - 

DESERTA 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO 

DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica 

aos interessados que a licitação Pregão Presencial nº 

16/PGJ/2015 (Processo n.º PGJ/10/1314/2015), 

destinada à contratação de empresa para prestação de 

serviços de comunicação escrita em geral, para 

publicação de editais, avisos, notas e outros expedientes, 

em jornal diário de grande circulação, para atender o 

Ministério Público Estadual, foi declarada deserta. 

Campo Grande, 17 de abril de 2015. 

Emerval Carmona Gomes 

Pregoeiro/PGJ 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Ratificação de Dispensa de Licitação 

Processo PGJ/10/2121/2015 

Amparo legal: Inc. XIII, art. 24 da Lei nº 8.666/93. 

Ordenador de Despesa: Alexandre Magno B. Lacerda, 

Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete do Procurador-

Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul 

Credor: FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA AO 

ENSINO E A CULTURA - FAPEC. 

Unidade Gestora: Ministério Público do Estado de Mato 

Grosso do Sul por meio do Fundo Especial de Apoio de 

Desenvolvimento do Ministério Público. 

Valor: R$ 180.000,00, nos termos da NE nº 

2015NE000013, de 15.07.2015. 

Objeto: Despesa com prestação de serviço relativo à 

sistematização do XXVII Concurso Público de Provas e 

Títulos para ingresso na carreira do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Justificativa: A Fundação de Apoio a Pesquisa ao Ensino 

e a Cultura – FAPEC é instituição brasileira, sem fins 

lucrativos, de caráter científico e cultural, regida por 

Estatuto Social e incumbida de incentivar, promover e 

desenvolver, por quaisquer formas, o ensino, a pesquisa e 

a extensão, possuindo inquestionável reputação ético-

profissional e notória especialização. 

Ratifica: João Albino Cardoso Filho, Procurador-Geral 

Adjunto de Justiça Administrativo do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Campo Grande, 15 de julho de 2015. 

 

******* 

 

Extrato do Contrato nº 24/PGJ/2015 

Processo PGJ/10/1328/2015 

Partes: 

1 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL, representado pelo Procurador-Geral 

Adjunto de Justiça Administrativo, João Albino Cardoso 

Filho. 

2 – A2GB COMÉRCIO DE ELETRO-ELETRÔNICO 

E SERVIÇOS LTDA.-ME, representada por Graziela 

Bartiê Sosa Alves 

Procedimento Licitatório: Pregão Presencial n.º 

18/PGJ/2015  

Amparo Legal: Lei nº 10.520/02. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo 

split, modelo cassete, a execução de tubulação frigorígena e 

serviços de instalação, para atender às Promotorias de 

Justiça da Capital – Unidade Rua da Paz.  

Valor contratual estimado: R$ 13.189,00 

Vigência: 14.07.2015 a 10.11.2015. 

Data de assinatura: 14.07.2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E-mail para envio de matérias: 

 

dompms@mpms.mp.br 
 

 

Telefone para contato: 

 

(67) 3318-2055 
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